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“A utopia está lá no horizonte. Me aproximo dois passos,
ela se afasta dois passos. Caminho dez passos e o horizonte
corre dez passos. Por mais que eu caminhe, jamais a alcançarei.
Para que serve a utopia? Serve para isso: para que
eu não deixe de caminhar.”


Fernando Birri




PRÓLOGO


Em março de 2003, o estado do Rio Grande do Norte foi surpreendido com a notícia de que cientistas brasileiros, radicados no exterior há vários anos, pretendiam instalar na periferia da capital potiguar um grande instituto internacional de pesquisa, focado no estudo do cérebro e da mente. De repente, e de forma totalmente inusitada, a neurociência entrava na pauta de um dos menores e menos desenvolvidos estados do Brasil; um recanto típico do paradisíaco Nordeste brasileiro do início do século XXI, onde a beleza natural sem igual se via sitiada, por todos os lados, por baixos índices de desenvolvimento humano e pelo pior sistema educacional público do país.


Com sua capital, Natal, situada logo abaixo do equador, e uma costa recheada de praias maravilhosas, camarões e frutas tropicais que atraíam turistas de todo o mundo, ninguém que conhecia de passagem o Rio Grande do Norte de 2003, nem os seus próprios habitantes, poderia imaginar que o pequeno estado, que se encaixa no mapa nordestino como um tímido elefante com a tromba em direção ao Ceará, pudesse um dia ingressar e, em poucos anos, apresentar com destaque mundial uma agenda científica inovadora para todo o país. Todavia, de repente, lá estava o Rio Grande do Norte nas manchetes dos jornais do Sul maravilha, entrando no debate sobre como se criar uma indústria do conhecimento tupiniquim.


O anúncio público do que para muitos parecia um mero delírio utópico de algum cientista exilado se deu durante uma entrevista ao vivo, no pequeno estúdio da TV Universitária, pertencente à Universidade Federal do Rio Grande do Norte.


Levando-se em conta as primeiras perguntas dos espectadores, o que causou mais espanto foi a revelação do objetivo central da proposta dos “estrangeiros”: usar a ciência de ponta como um agente de transformação social.


Depois daquela noite, pelos próximos anos, o Rio Grande do Norte se transformaria no primeiro laboratório brasileiro de uma nova forma de se fazer ciência: a ciência voltada para o desenvolvimento social e econômico de toda uma comunidade de excluídos que vivia, até então, quase à margem do sistema político-econômico vigente. Para implementar o projeto de transformação social por meio da prática científica, essa utopia nordestina propôs construir um “Campus do Cérebro” na zona rural da pequena cidade de Macaíba, na região metropolitana de Natal. Nesse Campus do Cérebro seria implementada a filosofia de usar a neurociência como foco de um programa educacional, começando no pré-natal das mães dos seus futuros alunos e continuando, com uma escola de tempo integral, a seguir seus pupilos, desde o nascimento até o final do ensino médio.


Em fases subsequentes, com a perspectiva da criação de outros institutos de pesquisa e da sua própria universidade, cursos de pós-graduação e um parque tecnológico industrial voltado à engenharia biomédica, com ênfase na neuroengenharia e na neurotecnologia, o Campus do Cérebro de Macaíba almejaria criar um novo paradigma para a produção científico-tecnológica inovadora no Brasil.


Durante aquele primeiro anúncio, os espectadores foram informados de que, após a sua conclusão, o Campus do Cérebro alojaria todas as atividades do recém-batizado Instituto Internacional de Neurociências de Natal (IINN). A partir de 17 de abril de 2004, o projeto do IINN passou a ser mantido e administrado pela Associação Alberto Santos Dumont para o Apoio à Pesquisa (AASDAP), uma entidade sem fins lucrativos criada especificamente para levar a cabo esse novo modelo de se fazer ciência. Batizada em homenagem ao maior cientista brasileiro de todos os tempos, a AASDAP teve que inovar, a duras penas, numa área pouco valorizada ou conhecida no Brasil: a gestão científica. Para sobreviver ao verdadeiro tsunami de empecilhos e entraves criados pela legislação e pela burocracia científica nacional – sem mencionar a resistência ferrenha de alguns setores da elite acadêmica nacional, contrária a qualquer forma de inovação ou disseminação de infraestrutura científica por regiões menos favorecidas do país –, a AASDAP teve que inventar praticamente tudo: de novos processos e normas de procedimento, até novas formas de importar equipamentos legalmente, sem que para tanto fossem necessários anos de espera para a liberação dos mesmos pela alfândega brasileira.


A ideia geral do Projeto Natal, descrita naquela noite cheia de surpresas para os espectadores de todo o Rio Grande do Norte, seria rechear o IINN com neurocientistas, educadores, médicos e profissionais de várias outras áreas do conhecimento, recrutados de todas as partes do Brasil e também do exterior, para trabalhar lado a lado, não só em projetos de pesquisa na fronteira da neurociência moderna, mas também na criação de um programa educacional revolucionário. Esse programa, hoje conhecido mundialmente, foi batizado com o sugestivo nome de Educação para Toda a Vida. Para criá-lo e colocá-lo em prática, dois lemas foram transmitidos ao vivo nesse programa de TV: “Todos os caminhos levam a Natal” e “O futuro da ciência brasileira começa aqui”.


Doze anos depois daquela noite, tanto o IINN, rebatizado em 2006 como Instituto Internacional de Neurociências de Natal Edmond e Lily Safra (IINN-ELS), como o seu Campus do Cérebro se transformaram em realidade. Nesse período, apesar de muitos embates e tribulações, o IINN-ELS viu sua proposta de fazer ciência ganhar mundo e se transformar num dos projetos científicos brasileiros mais reconhecidos pela comunidade internacional. Isso se deu porque, além de cumprir a sua promessa original de instalar toda a infraestrutura física e humana necessária para colocar o Rio Grande do Norte no mapa da neurociência brasileira e mundial, bem como conduzir projetos de pesquisa que resultaram numa série de descobertas inéditas, descritas em publicações em revistas científicas de grande impacto mundial, o IINN-ELS também manteve o seu compromisso original de contribuir decisivamente para a transformação social do seu entorno.


O carro-chefe dessa intervenção social se deu pela construção do seu programa educacional, que se inicia com um serviço de atendimento pré-natal das mães dos futuros alunos do IINN-ELS. Esse atendimento, hoje envolvendo mais de 12 mil consultas anuais, é oferecido pelo Centro de Saúde Anita Garibaldi, inaugurado em 2008. Apesar de ser um serviço público e gratuito, esse programa oferece os melhores recursos disponíveis da medicina moderna para o atendimento das mulheres de Macaíba, bem como o acompanhamento pediátrico e neuropediátrico dos seus filhos, nossos futuros alunos.


Além desse centro de saúde, o IINN-ELS estabeleceu no Rio Grande do Norte duas unidades da Escola Alfredo J. Monteverde, que hoje ministram um currículo de educação científica para aproximadamente mil crianças por ano, na faixa etária de 10 a 15 anos, provenientes de mais de duas dezenas de escolas da rede pública de ensino de Natal e Macaíba. As duas unidades da Escola Alfredo J. Monteverde do IINN-ELS, apelidadas por seus alunos de verdadeiros “parques de diversões”, usam aulas práticas conduzidas em laboratórios, especialmente construídos para introduzir os conceitos mais importantes da ciência aos seus alunos. Como resultado, oito anos depois do início desse programa educacional, nossos ex-alunos já começam a entrar na Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e no Instituto Federal de Tecnologia do estado (IFRN), conquistas consideradas impossíveis, uma década atrás, para quem nascesse nos bairros de Felipe Camarão e Cidade Esperança, em Natal, ou na cidade de Macaíba. O exemplo de superação dessas crianças potiguares é, sem dúvida nenhuma, a maior conquista da proposta do IINN-ELS.


Vale ressaltar que, nas três escolas criadas pela AASDAP, duas no Rio Grande do Norte e uma nos mesmos moldes implantada na cidade de Serrinha, no interior da Bahia, conceitos da neurociência moderna e o método científico servem como pilares para um projeto pedagógico no qual os alunos se transformam em protagonistas da própria educação. Nas escolas do IINN-ELS, os alunos são verdadeiros parceiros de professores e educadores, participando ativamente de cada passo do seu desenvolvimento intelectual e da aquisição de uma cidadania verdadeira e plena.


Além do seu centro de saúde e das suas escolas, o IINN-ELS também mantém, desde 2005, pesquisas na fronteira da neurociência moderna, incluindo o desenvolvimento de uma nova terapia que tem o potencial de revolucionar o tratamento do mal de Parkinson, doença que aflige milhões mundo afora. Com colaborações científicas estabelecidas com centros de pesquisa de ponta nos Estados Unidos, na Suíça, na França, no Chile, na Espanha, na Alemanha e na Suécia, o IINN-ELS é hoje também um centro de referência no Brasil e na América Latina da pesquisa em interfaces cérebro-máquina. Para comprovar essa liderança, desde 2010 o IINN-ELS sedia o Instituto de Interfaces Cérebro-Máquina (INCeMaq), um dos institutos nacionais do Brasil mantidos com recursos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).


Desde 2009, o IINN-ELS também é responsável pela coordenação no Brasil do Projeto Andar de Novo, um consórcio científico internacional sem fins lucrativos que visa restaurar a mobilidade de pacientes paraplégicos através do emprego das interfaces cérebro-máquina. Como resultado do Projeto Andar de Novo, um jovem para-atleta brasileiro, Juliano Pinto, sofrendo com paralisia total das pernas e de metade do tórax há quase uma década, foi capaz de desferir o chute inicial da Copa do Mundo de Futebol de 2014 usando uma veste robótica controlada apenas pelo próprio pensamento.


Em 2016, com a conclusão da primeira fase de construção do Campus do Cérebro, tanto o programa científico como o projeto educacional do IINN-ELS passarão a ocupar dois novos prédios, construídos lado a lado nas suaves colinas do distrito de Jundiaí, em Macaíba. O primeiro servirá como sede primária de todas as pesquisas em neurociência do IINN-ELS, bem como de outras iniciativas em neuroengenharia focadas no desenvolvimento de novas tecnologias assistivas, dando continuidade ao Projeto Andar de Novo.


A pouco mais de trezentos metros desse novo instituto de pesquisa, um prédio quase tão grande abrigará a Escola Lygia Maria, nova sede do programa Educação para Toda a Vida, oferecendo educação humana e científica de altíssima qualidade, em tempo integral, para 1.500 crianças potiguares, desde o nascimento até o final do ensino médio.


Este livro narra a aventura por trás da realização daquilo que, em 2003, alguns tacharam apenas como um mero “grão de areia” incapaz de atingir qualquer efeito de monta. É também a história de um verdadeiro exercício coletivo de cidadania, realizado por centenas de brasileiros – crianças, jovens e adultos – que, ao acreditar piamente num sonho impossível, dedicaram toda a sua energia para construir uma verdadeira utopia; um experimento científico-social na direção de um verdadeiro projeto de nação, construído de baixo para cima, e, contra todos os prognósticos, totalmente Made in Macaíba!




PARTE I
AS PERGUNTAS CRUCIAIS




CAPÍTULO 1


MAS POR QUE O BRASIL?


“Senhores passageiros, em poucos minutos estaremos aterrissando no Aeroporto Internacional de Guarulhos. Bem-vindos ao Brasil!”


O anúncio protocolar da chefe de cabine, geralmente ignorado pelo viajante calejado, dessa vez causou alvoroço em ouvidos ainda não completamente preparados para lidar com o reencontro com a cidade onde eu nascera e passara toda a minha infância e juventude. E de onde eu partira, catorze anos atrás, sem saber muito bem o que esperar de um desterro voluntário, imposto incondicionalmente pelo desejo de perseguir um propósito pouco comum para um jovem brasileiro no final dos anos 1980: virar cientista.


Pela janela entreaberta, como que para confirmar o caráter iminente da chegada, um horizonte banhado pelos primeiros bocejos alaranjados do amanhecer de verão revelava céus acinzentados, ainda mal-humorados e pouco receptivos a essa hora da madrugada, oferecendo a prova cabal da aproximação da megalópole. Sem nenhum outro aviso, ao término da última curva da aeronave, São Paulo, em todo o seu esplendor, revelou-se, de um só golpe, na forma de centenas de milhares de dedos de concreto, metal e vidro, que, perfurando a densa neblina, apontavam resolutos diretamente para o céu. Construídos em estilos e matizes os mais variados, sem seguir nenhum claro plano ou padrão, essas gigantescas estalactites da modernidade, esculpidas à mão por múltiplas gerações de imigrantes do resto do país e do mundo, brotavam de um enorme platô, como se o teto pontiagudo de uma imensa caverna subterrânea tivesse se rebelado e virado no avesso.


“Lar doce lar”, o pensamento chispou de imediato!


Num milissegundo, enquanto a aeronave buscava a segurança da cabeceira da pista, o enorme simbolismo desse instante foi registrado por retinas ávidas por esculpir memórias que certamente durariam por toda uma vida. Tal qual um encontro com um ex-amor que há muito deixou de fazer parte da vida cotidiana, aquela aterrisagem matinal mexeu com todos os meus sentidos.


“Senhoras e senhores, são exatamente 5h30 da manhã do dia 4 de março de 2003. A temperatura é de 23 graus centígrados em São Paulo.”


Antes de me permitir desembarcar, porém, a chefe de cabine cumpriu o seu dever profissional de me alertar sobre as incertezas e perigos que assolavam todo visitante daquelas terras tropicais.


“Tome cuidado, senhor, a gente nunca sabe o que pode acontecer nesta cidade e neste país!”


Agradecendo o conselho, muito mais presciente do que eu poderia imaginar naquele átimo de puro encantamento, decidi cruzar de vez o limiar da incerteza e adentrar pelas portas do paraíso, dando o primeiro passo rumo a uma nova aventura, que, sem aviso prévio ou manual, me levaria, pela próxima década, a enfrentar os maiores desafios, percalços, decepções e vicissitudes da minha vida e carreira. Todos esses eventos não antecipados foram, porém, amplamente compensados por um sem-número de descobertas, realizações inesquecíveis, encontros humanos marcantes e um aprendizado de vida para o qual nada nem ninguém jamais poderia ter me preparado.


Já andando pelo terminal, ficou evidente que o que se iniciava naquele momento era uma escalada sem nenhuma perspectiva de volta. A única opção viável era continuar em frente, custasse o que custasse, até que o objetivo que me removera do meio daquele inverno norte-americano tivesse sido alcançado.


Depois do dia 19 de fevereiro de 1989, a primeira vez em que decidira mudar de vida ao embarcar num voo rumo a outro país (Estados Unidos), uma nova língua e um modo totalmente diferente de pensar e praticar ciência, eu tivera algumas poucas oportunidades de retornar ao Brasil, ou em férias, ou para participar de algum evento científico. Dessa forma, à primeira vista, esse novo desembarque poderia ser apenas mais uma viagem rotineira, sem maiores compromissos ou desdobramentos. Todavia, nada poderia ser mais distante da verdade. Definitivamente, essa não era uma visita qualquer. Para mim, esse retorno trazia consigo a grande esperança de criar um caminho concreto para uma volta mais definitiva; o fio da meada que eventualmente poderia me permitir reconstituir e reatar, de uma vez por todas, os laços amorosos e afetivos com uma das minhas grandes paixões: o Brasil.


Como membro de uma geração que nasceu um pouco antes do golpe militar de 1964, jovem demais para participar da primeira fase de resistência ao regime de exceção instalado no final dos anos 1960, cresci sob a sombra constante do estigma de medo e terror dos anos de chumbo da ditadura. Finda a era do dito “milagre econômico”, o fracassado plano de desenvolvimento nacional proposto pelos generais, presenciei o moroso passar da chamada “década perdida” dos anos 1980.


Marcada por essa perda irreparável, tanto da sua inocência como dos seus sonhos juvenis, a minha geração participou ativamente do movimento pela redemocratização, a partir do final dos anos 1970 e da primeira metade dos 1980. Nessa época, enquanto a ditadura começava a dar sinais de exaustão, vivia-se uma decadência econômica aguda, o decolar da hiperinflação e um clima de grande insegurança pessoal e coletiva em relação ao futuro. Como resultado, durante esses anos muitos brasileiros começaram a perder a esperança em si e em seu país. Por toda parte, o complexo de inferioridade nacional era exposto pelo uso rotineiro de expressões como “coisa de primeiro mundo” e “nem parece coisa de brasileiro”, para descrever exemplos de sucesso de instituições ou indivíduos. Acreditava-se piamente na profecia segundo a qual para sempre o Brasil seria o “o país do futuro”, porque, nesses tristes trópicos, o futuro jamais teria como chegar.


Depois de ser admitido na Faculdade de Medicina da USP em 1979, passei a frequentar assiduamente as reuniões, discussões e atividades promovidas pelo Centro Acadêmico Oswaldo Cruz (CAOC), uma das entidades mais combativas do movimento estudantil brasileiro durante a ditadura. Foi assim que, para desespero dos meus pais, percorri as principais avenidas e praças de São Paulo, junto com enormes passeatas e atos públicos organizados pelas entidades de oposição, para protestar contra o governo militar.


Enquanto esse novo mundo se descortinava à minha frente, tive o privilégio de testemunhar alguns eventos históricos. Como naquele final de tarde de 1979, quando ainda “calouro”, ao entrar por acidente na sala de reuniões do CAOC, que funcionava num amplo porão do prédio da Faculdade de Medicina, pude presenciar uma das reuniões que decidiu pela recriação da União Nacional dos Estudantes (UNE). Ou então a memorável peregrinação, durante vários meses de 1984, pela sequência de megacomícios da campanha pelas Diretas Já, em São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília e Belo Horizonte, uma reivindicação que levou às ruas milhões de brasileiros por todo o país.


Nesse exercício diário de aprendizado, debate e contestação que a militância no movimento estudantil me ofereceu, não foi só um outro Brasil que surgiu perante os meus olhos, mas um outro eu; gradualmente emergiu em mim a necessidade imperiosa de agir e, de alguma forma, participar de um verdadeiro projeto de nação, uma visão de país que pudesse combater as raízes profundas do nosso subdesenvolvimento e do abandono social a que fora e continuava a ser condenada a vasta maioria da sociedade brasileira. Ao longo de todos os meus anos de exílio no exterior – apesar da necessidade de focar primeiro na minha formação científica –, este seria um tema recorrente: como cientista, trabalhando numa área de pesquisa tão especializada como a neurociência, poderia um dia contribuir de alguma forma concreta e eficaz para a reversão desse quadro de penúria humana?


Trinta anos depois, não tenho dúvida alguma em afirmar que a solução desse dilema existencial começou a ser equacionada numa tarde do verão de 1981, durante uma reunião com um grupo de jovens professores de educação física. Ao longo daquele ano, como Diretor-Geral de Esportes (DGE) da Associação Atlética Acadêmica Oswaldo Cruz (AAAOC), o tradicional clube dos alunos da FMUSP, eu estava encarregado de supervisionar todas as atividades esportivas da AAAOC e a participação das suas equipes em competições universitárias do estado de São Paulo. A mais conhecida dessas, a MAC-MED, reunindo alunos da Universidade Mackenzie e da FMUSP, foi, durante boa parte do século passado, uma grande atração na cidade de São Paulo, chegando a lotar o ginásio de esportes do Estádio do Pacaembu durante uma semana inteira de competição.


Construída dentro de um bosque idílico, localizado bem ao lado do Hospital das Clínicas da FMUSP, a AAAOC e as suas amplas instalações esportivas (piscina com fundo de mármore, campo de futebol, pista de atletismo, quadra de tênis e dois ginásios cobertos) eram de uso exclusivo dos alunos da faculdade desde a sua construção, em meados da década de 1930. Mais recentemente, um pequeno contingente de associados, a maioria moradores dos arredores, fora aceito, mediante pagamento de uma mensalidade módica, como membros de um dos últimos redutos verdes do bairro de Pinheiros.


Os professores de educação física convidados para aquela reunião trabalhavam como técnicos das equipes esportivas da AAAOC, formadas por alunos da Faculdade de Medicina. Ainda assim, a pauta da reunião não estava ligada nem à MAC-MED, nem a qualquer outra atividade rotineira da AAAOC. O que eu queria discutir era um projeto de inclusão para as crianças do bairro de Pinheiros que viviam nas dezenas de prédios que decoravam o entorno da AAAOC sem nenhuma oportunidade para desfrutar nem daquele espaço mágico, nem de outra área qualquer de lazer. Para mim, era inconcebível que toda aquela estrutura esportiva permanecesse “às traças” na maior parte do dia, uma vez que somente muito cedo pela manhã, na hora do almoço, no final de tarde e nos fins de semana os alunos da FMUSP tinham tempo de frequentá-la.


Depois do primeiro susto, um grupo liderado pela então técnica do time de basquete feminino, Neiva Paraschiva, decidiu abraçar a causa com a típica obsessão dos imigrantes russos da Mooca e elaborar um projeto pedagógico que levou à criação da MedSport, uma das primeiras escolas de esporte para crianças da cidade de São Paulo.


Mediante uma pequena mensalidade, essas crianças podiam então praticar as mais diversas modalidades esportivas no outrora exclusivo “clube dos médicos da USP”. Antes que qualquer um pudesse se dar conta, centenas de meninos e meninas, vestidos com uniformes verde e branco (as cores da Medicina da USP), podiam ser vistos nas quadras, no bosque, na pista de atletismo, nos ginásios, sob a supervisão de professores da MedSport. Contra todos os prognósticos de alguns dos “velhos” ex-alunos que se transformaram em médicos influentes do Hospital das Clínicas da USP, o sucesso junto à comunidade do bairro de Pinheiros e arredores foi estrondoso.


Ao longo dos anos seguintes, eventos como a Olimpíada da MedSport encheram a AAAOC mais do que qualquer outra competição dos alunos. Com isso, o apoio que a AAAOC, enquanto instituição, ganhou junto à comunidade foi incomensurável. Ao abrir-se para o seu entorno, de repente a AAAOC evoluiu do “clube dos médicos” para o “clube da vizinhança”.


Trinta e cinco anos depois, a MedSport continua lá, firme e forte. Graças à obstinação e à paixão da mesma Neiva Paraschiva – que anteriormente conduzira o time de basquete feminino da AAAOC a inúmeras vitórias épicas na Intermed e na MAC-MED, e que permaneceu como diretora da MedSport durante 27 anos –, milhares de crianças paulistanas tiveram “um quintal” para brincar e crescer em harmonia.


Ao longo dessas mais de três décadas de sucesso, dezenas de ex-alunos da MedSport voltaram para a AAAOC, agora como alunos da FMUSP. Hoje, muitos desses ex-alunos da MedSport frequentam os corredores da FMUSP e do Hospital das Clínicas como residentes e professores. Centenas de outros, depois de se graduarem nas quadras, viraram engenheiros, físicos, atletas e até cientistas, formando uma comunidade de cidadãos realizados e felizes que podem creditar boa parte dessa realização e felicidade àquelas manhãs e tardes passadas à sombra das seringueiras do parquinho, ao lado da estátua do Carramão, ou dentro do Caveirão ou do Caveirinha (como são chamadas as duas quadras cobertas da AAAOC), defendendo o alviverde imponente da MedSport e da AAAOC, duas instituições cujas histórias, hoje, estão irremediavelmente interligadas.


A semente do que viria a ser o projeto mais importante da minha carreira de cientista havia sido plantada. Agora, era só esperar o momento adequado para vê-la florescer. No final de 1981, eu não fazia a menor ideia de que seria preciso mais de vinte anos para essa florescência começar a dar frutos.


Depois de ver nascer a MedSport, em 1982, resolvi me engajar de vez na tentativa de desalojar, pelo voto popular, os militares que ainda insistiam em manter o Brasil refém da sua distopia totalitária. Naquele ano o Brasil voltaria a eleger governadores pelo voto direto, e não por decreto dos títeres de farda. Ainda como aluno da FMUSP, passei a dividir o meu tempo, de uma forma não muito equânime, entre as aulas da faculdade e uma série de novas empreitadas voluntárias que incluíam, entre outras coisas, ser: motorista, panfleteiro, fotógrafo de comício e faz-tudo emergencial da campanha eleitoral para eleger o novo governador de São Paulo. Assim, de março a novembro daquele ano, a bordo de uma Brasília branca recém-presenteada pelo meu pai, transportei candidatos e material de campanha, e ajudei a afixar milhares de santinhos e panfletos da propaganda eleitoral por boa parte dos postes e muros da cidade de São Paulo e seus municípios vizinhos. Tal esforço se mostrou tão oneroso, do ponto de vista de quilometragem rodada, que, um dia, ao verificar o hodômetro do carro que ele acabara de me presentear, e perceber que ele já apontava algumas dezenas de milhares de quilômetros rodados em poucos meses, o senhor meritíssimo juiz de direito do segundo Tribunal do Júri da Capital, dr. Angelo Brasil Nicolelis, numa improvisada tomada de depoimento durante o jantar, me interrogou: “Pois então, desde quando o senhor se tornou motorista de táxi?”.


Liberado mediante fiança, sobrevivi para ver o candidato Djalma Bom, um dos líderes das greves dos metalúrgicos de São Bernardo do Campo, ser eleito deputado federal com uma grande votação. Para minha enorme decepção, porém, o candidato a governador da mesma chapa terminou apenas em quarto lugar, atrás de Franco Montoro, que se elegeu, Paulo Maluf e Ademar de Barros Filho.


Em 1983, já no quinto ano da Faculdade de Medicina, o meu desapontamento com o resultado das eleições me deu a trégua física e mental e o tempo necessários para que eu iniciasse a perseguição de outra paixão juvenil: a ciência.


O pouso de Neil Armstrong na superfície da Lua, em 20 de julho de 1969, provavelmente deu início a esse namoro. Leitor ávido da obra de Júlio Verne, Isaac Asimov e Arthur Clark, desde os tempos do Grupo Escolar Napoleão de Carvalho Freire, a ciência e a ficção científica sempre fizeram parte das minhas divagações favoritas. Porém, foi um encontro fortuito, no meio da madrugada, durante um intervalo de um dos meus plantões como interno do pronto-socorro do Hospital das Clínicas, com um dos pais da neurociência brasileira, dr. César Timo-Iaria,[1] que selou meu destino. Daquela madrugada em diante, todas as minhas energias seriam devotadas à missão de me transformar num neurocientista de verdade.


A desilusão com a rejeição da emenda das Diretas e a mais do que irônica ascensão à Presidência da República, em 1986, do líder da Arena, o partido de sustentação da ditadura militar, devido ao falecimento trágico do presidente eleito pelo Colégio Eleitoral em 1985, Tancredo Neves, foram demais para mim. Sepultava-se de vez qualquer motivação para continuar a minha anônima e amadora militância política. Para o bem ou para o mal, a aposentadoria como “ativista político” serviu de trampolim para o nascimento do cientista profissional. Dali para a frente, eu iria me refugiar e curar minhas mágoas num outro tipo de empreitada: a busca de uma forma de registrar as magníficas sinfonias elétricas, produzidas pela interação de milhões de neurônios, que definem tudo aquilo conhecido vulgarmente como a natureza humana.


Dada a situação de penúria extrema da ciência brasileira no final da década de 1980, a opção que me sobrou foi só uma: o exílio voluntário.


Depois do desembarque em Guarulhos, já dentro do voo que me levaria a Brasília, eu repassava mentalmente os detalhes do plano que me motivara a retornar ao Brasil quinze anos depois.


“A ciência como agente de transformação social”, foi assim que eu havia batizado o projeto, ainda no meu laboratório no Departamento de Neurobiologia do então recém-criado Centro de Neuroengenharia da Universidade Duke, na cidade de Durham, estado da Carolina do Norte, nos Estados Unidos. Junto com dois dos meus alunos brasileiros à época, Sidarta Ribeiro e Janaína Pantoja, e com outros membros da minha equipe, esse plano foi discutido e levado a termo.


À primeira vista, a ideia parecia simples. O seu ponto de partida centrava-se no estabelecimento de um instituto internacional de neurociência, focado na pesquisa em áreas de fronteira da ciência que se especializa na compreensão dos princípios de funcionamento do cérebro. Para superar todos os grandes obstáculos em que haviam naufragado tentativas anteriores, e que ainda nessa época impediam a concretização de um projeto dessa natureza no Brasil, seria preciso inovar em múltiplas dimensões, a começar pela filosofia proposta para um instituto como esse, até novas formas de obter fundos e financiamentos capazes de implementar e, principalmente, manter toda a infraestrutura e operação de um centro de pesquisa de ponta.


Tendo todas essas variáveis em mente, a proposta que eu levava para apresentar a vários ministérios em Brasília, na minha primeira volta à cidade desde a fracassada votação das Diretas em 1985, procurava fugir dos parâmetros convencionais da política científica brasileira. Para começar, o projeto propunha que esse instituto internacional fosse criado no Nordeste brasileiro, bem longe dos centros tradicionais de pesquisa científica, localizados na região Sudeste do país. No começo do século XXI, apenas o estado de São Paulo respondia por quase 80% da produção científica de todo o Brasil. Apoiada em grande parte pelos recursos disponibilizados pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp), a mais tradicional e eficiente agência de fomento científico do país, as pesquisas realizadas em São Paulo também consumiam quase 50% dos recursos das três maiores agências financiadoras federais, CNPq, Capes e Finep, teoricamente responsáveis por apoiar a investigação de ponta em todo o território nacional. O grau de distorção dessa geografia científica era tal que, se a São Paulo fossem adicionados os estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais, quase a totalidade da produção científica brasileira, bem como os gastos do governo federal na área, estariam contabilizados.


Apesar de ter estudado em São Paulo e ter me formado médico e cientista na instituição que mais contribui para a produção científica do Brasil, a Universidade de São Paulo, eu não tinha dúvida alguma de que a única forma de combater essa idiossincrasia seria a disseminação de grandes projetos de infraestrutura científica por todo o território nacional.


A defesa da descentralização da produção científica se baseava no simples fato de que, para poder realmente competir com as grandes potências científicas do mundo, e oferecer à sociedade brasileira os benefícios econômicos e sociais que uma economia do conhecimento pode trazer ao país, o Brasil precisaria tirar melhor proveito da grande variável que faz a verdadeira diferença em ciência: a criatividade humana. Apesar de possuí-la em quantidade exuberante, o Brasil nunca tirara proveito do seu enorme capital humano para a massificação da prática científica.


Para realmente usufruir desse enorme reservatório criativo, em vez de concentrar investimentos, infraestrutura e treinamento de pessoal numa única região do país, em detrimento de quase dois terços da população, era preciso criar em todos os cantos do Brasil as condições para o desenvolvimento da massa crítica humana capaz de operar o grande milagre que move a prática da ciência de ponta em todo o mundo: a arte de observar o até então inobservável, de desvendar os segredos mais íntimos da natureza, e a magia de transformar o aparentemente impossível em factível.


Foi dessa lógica, e do propósito de contribuir para um movimento em prol da descentralização geográfica da ciência brasileira, que propus a tese de levar para a periferia da capital do Rio Grande do Norte o projeto do Instituto Internacional de Neurociências de Natal, ou IINN, como ele foi inicialmente batizado e apelidado. Como era de esperar, se a escolha do Rio Grande do Norte já parecia desafiar a ortodoxia, a inclusão de um grande componente social como fulcro das atividades do IINN somente aumentou a surpresa, ou consternação, com que a iniciativa foi recebida inicialmente.


Dadas as dificuldades que à época já eram do conhecimento geral, e as centenas de outras que eu, nem por um milissegundo, pude antever naqueles primeiros dias de retorno ao Brasil, você leitor mais curioso deve estar se perguntando: mas o que fez alguém mudar tão radicalmente de rumo, depois de tanto tempo, e decidir retornar ao Brasil para tentar implementar um plano tão improvável? Como alguém poderia ter tido a ideia, ou mesmo apenas a inspiração, de deixar uma vida confortável de cientista numa das maiores universidades norte-americanas para tentar testar um micromodelo de país na pacata Macaíba?


A resposta é simples: um evento similar àquele que me fez decidir deixar o Brasil.


O resultado de uma eleição.


O estopim que precipitou a decisão de voltar ao Brasil e arriscar boa parte de tudo que eu havia conquistado durante o meu exílio científico foi disparado na noite do dia 27 de outubro de 2002, quando aquele mesmo candidato, que terminara a eleição de 1982 para governador do estado de São Paulo em quarto lugar, Luiz Inácio Lula da Silva, se elegeu presidente da República do Brasil. Durante o seu discurso de vitória, Lula conclamou seus conterrâneos a deixar de lado a cruel profecia de que este era apenas o país de um futuro que jamais se materializaria. Em vez disso, do alto dos seus quase 53 milhões de votos, o novo presidente se comprometeu, emocionado, a “fazer pelo Brasil o que precisa ser feito”.


Para mim, esse era o chamado que ansiei em ouvir durante tanto tempo. Cercado dos meus filhos, que pouco ou nada entendiam, e de alguns dos meus alunos, eu me dei conta de que chegara a hora de retornar ao Brasil e responder ao chamado daquele lugar que nunca sai de dentro da gente.


Depois daquela primeira viagem de retorno em março de 2003, outras se seguiram. Dezenas de telefonemas e muitos documentos e formulários depois, em novembro daquele ano, recebi a primeira confirmação de que o recém-eleito governo brasileiro estava disposto a apoiar a instalação da primeira fase da nossa utopia científica em solo potiguar. Logo após receber a notícia por e-mail, vi que era chegada a hora de fazer um telefonema adiado por quase vinte anos.


– Neiva, é você? Não sei se ainda se lembra de mim, aqui é o Miguel, ex-diretor da AAAOC.


– Miguel, claro que eu me lembro. Tudo bem?


– Tudo. Você pode falar um minuto?


– Eu estou no mecânico. Bateram no meu carro e estou tentando ver quanto vai ser o prejuízo. Mas eu posso falar, sim.


– Desculpe incomodar numa hora dessas, mas eu precisava te convidar para um simpósio de neurociências que vamos fazer em março de 2004, em Natal.


– Natal? Neurociências? Que tenho a ver com isso?


– Neiva, pense MedSport, mas maior, muito maior. Você topa?


Sem nenhuma hesitação, a resposta foi imediata.


– Para ontem! Pode pôr os russos da Mooca na lista.


E o resto, agora, virou história.




CAPÍTULO 2


MAS PARA QUE SERVE ESSA COISA DE CIÊNCIA?


Se restava qualquer dúvida na mente de algum distraído residente deste planeta azul que tanto a informação, bem como o seu primo rico, o conhecimento, adquiriram nas últimas décadas o invejável status de maiores objetos de desejo dos senhores da geopolítica global, os acontecimentos sísmicos do outono austral de 2013 certamente serviram como alerta aos mais incautos e desavisados.


De um milissegundo para outro, no princípio de junho de 2013, o mundo foi notificado de que a vida privada de uma astronômica fração de seus habitantes – representada por telefonemas, torpedos, e-mails, postagens em mídias sociais, enfim quase todos os bits de informação exteriorizada por cada uma das nossas mentes – havia sido violada de uma forma tão indiscriminada, profunda e irreversivelmente avassaladora que, num primeiro instante, muitos devem ter pensado tratar-se de mais um blockbuster de ficção científica, promovido por algum estúdio de Hollywood.


Infelizmente, não se tratava de mais um delírio surreal de algum enlatado de segunda categoria. Todavia, caso ainda fosse vivo, George Orwell teria o privilégio de ser o primeiro a dizer: Didn’t I tell you so? [Eu não disse?].


Produto do maior vazamento de informações secretas já realizado por um ex-agente da poderosa Agência Central de Inteligência norte-americana – a famigerada CIA –, a trama, que parecia clonada de algum filme de 007 nos bons tempos em que Sean Connery ocupava o posto, foi planejada e protagonizada de maneira brilhante por um jovem de 29 anos, nativo do estado da Carolina do Norte.


Como funcionário da empresa Booz Allen Hamilton, e anteriormente da Dell Computers, Edward Snowden participara nos últimos anos de vários projetos de espionagem global, realizados pela não menos sinistra Agência Nacional de Segurança – ou National Security Agency (NSA). Como técnico de informática, Snowden teve, apesar da sua condição de funcionário terceirizado, completo e indiscriminado acesso a boa parte dos bancos de dados secretos da mais poderosa e bem equipada rede de espionagem deste lado da Via Láctea.


Ironicamente, a primeira grande surpresa do acontecido foi descobrir que tal aparato de espionagem, quem diria, era capaz, se necessário fosse, de coletar os mais sigilosos telefonemas entre astronautas russos ou ler os e-mails de terroristas de todo o planeta, mas aparentemente não tinha como estancar o vazamento digital que agora jorrava de dentro do seu próprio galinheiro mais secreto.


Como resultado desse pequeno descuido, em algumas horas o governo norte-americano se via confrontado com o maior escândalo de espionagem de todos os tempos. Segundo o script criado por Snowden e seu porta-voz, o jornalista Glenn Greenwald, também norte-americano, mas com residência estabelecida – como num típico roteiro hollywoodiano dos anos 1950 – na eterna Cidade Maravilhosa, Rio de Janeiro, o terremoto eclodiu com a publicação do primeiro lote de documentos secretos. Reproduzidos – sinal dos tempos – na página de abertura do website, e só depois nas parcas folhas ainda impressas do jornal britânico The Guardian, os documentos vazados demonstravam que o governo norte-americano, desde o atentado de 11 de setembro de 2001, implementara o maior sistema de vigilância estatal sobre uma população civil da história.


E não só cidadãos comuns norte-americanos foram alvos desse verdadeiro aspirador de bytes privados, mas também insuspeitos membros da comunidade europeia e tantos outros cidadãos chineses, paquistaneses e indianos. Bastaram alguns dias para que também fosse revelado que até mesmo toda a população brasileira, seus governantes, suas instituições públicas e grandes empresas tiveram seus dados mais sigilosos extraídos aos bilhões, sem que ninguém se desse conta. Nem mesmo a presidenta da República escapou dessa varredura que permitiu a coleta de informação de forma indiscriminada e foi executada com precisão e escala impensáveis meramente uma década atrás, graças a uma série de programas extremamente sofisticados, rodando nos computadores mais poderosos já construídos pela mente humana.


Para que a operação pudesse ser a mais ampla e irrestrita, foi preciso auscultar, vasculhar, tragar e digerir os vastos e nebulosos confins da tecnologia mais disruptiva criada pela humanidade. Conhecida vulgarmente pelo nome de internet, essa rede formada pela conexão de bilhões de computadores e outros artefatos digitais, como telefones e tablets, distribuídos por todo o mundo, surgiu, pelo menos em grande parte, como herdeira do projeto de rede de computadores chamado Arpanet, financiado pela Advanced Research Projects Agency (Arpa), a agência de fomento de pesquisa militar de ponta do Departamento de Defesa norte-americano, criada em 1958 pelo presidente Dwight Eisenhower.


Na segunda metade dos anos 1960, a Arpa, que depois foi rebatizada como Darpa (Defense Advanced Research Projects Agency), interessou-se em criar uma rede de computadores privada de comunicações envolvendo os laboratórios e as instalações militares do Departamento de Defesa e seus colaboradores em universidades e institutos de pesquisa espalhados por todos os Estados Unidos. Boa parte das ferramentas básicas e dos protocolos de comunicação da internet foi produzida por pesquisadores envolvidos com o projeto Arpanet.


Quase meio século depois de financiar o embrião que gerou a internet, o governo norte-americano foi capaz de obter, analisar e armazenar quantidades inomináveis de dados pessoais privados de centenas de milhões de pessoas, contando com a explícita colaboração dos maiores senhores feudais do cyberspace. Sim, pois logo também foi revelado que empresas como Google, Microsoft, Apple, Facebook e Twiter haviam aberto, não se sabe bem se voluntariamente ou sob ordens judiciais expedidas de cortes secretas, as porteiras de seus servidores para que a NSA pudesse saciar seu apetite voraz por informações as mais diversas possíveis. Tudo em nome da missão de proteger os Estados Unidos de eventuais atentados terroristas.


Como se terroristas de alta periculosidade passassem o tempo postando instruções em tuítes de 140 caracteres ou em suas páginas do Facebook, diretamente de suas “células subversivas” na praia de Ipanema ou nos modernos laboratórios de pesquisa da Petrobras, que gerenciam os dados sigilosos sobre a verdadeira dimensão das já gigantescas reservas petrolíferas da camada do pré-sal, localizadas nas profundezas do subsolo marítimo da costa leste brasileira.


Sem aviso prévio, sem regras predeterminadas e sem a gentileza de prover manual que permitisse antever as implicações e as ramificações dessa revelação assustadora, um futuro tão incerto quanto irreconhecível expunha-se à contemplação de uma sociedade – a nossa – tão atônita quanto despreparada para compreendê-lo e, eventualmente, arrefecer o seu avanço, até aqui movido a um passo quase inexorável. Para se ter uma noção do impacto causado pela revelação da espionagem indiscriminada realizada pelo governo norte-americano no Brasil, ninguém menos do que o próprio ministro da Defesa brasileiro, Celso Amorim, revelou não se sentir mais seguro em usar seu e-mail para comunicar assuntos sigilosos com seus auxiliares mais próximos ou outros membros do governo.


Com raríssimas exceções, todos os meus interlocutores brasileiros foram surpreendidos a ponto de ficarem chocados, não com o já tradicional cinismo oficial norte-americano, que, como é de domínio público, já conspirou para pelo menos um golpe de Estado nestas paragens tropicais, mas com a simples constatação de que tudo isso fora possível: implementar e ocultar um sistema de espionagem com essa amplitude e escopo, em âmbito global, envolvendo inclusive um país amigo e parceiro comercial não beligerante como o Brasil.


Como bem profetizou, décadas atrás, o grande mestre da ficção científica do século XX, Arthur Clark, quando confrontados com certos avanços científicos e tecnológicos, bem acima da sua capacidade média de compreensão, muitos só conseguirão descrever tais desenvolvimentos como obras de pura magia. Assim, como um membro atônito de alguma tribo de neandertais que, mediante alguma milagrosa viagem pelo tempo, vê-se repentinamente afásico diante da imagem de um avião prestes a levantar voo, boa parte da humanidade – nela inclusa a maioria da sociedade brasileira – não conseguiu nem ao menos imaginar uma hipótese plausível para explicar como os hackers profissionais a serviço da NSA foram e continuam sendo capazes de se apoderar, instantaneamente, de toda e qualquer forma de comunicação dos habitantes deste planeta, salvo – pelo menos até o momento – seus pensamentos in natura.


Para os menos atentos cidadãos e governantes brasileiros, o escândalo de espionagem da NSA não só expôs explicitamente os riscos que as liberdades civis individuais, o direito inalienável à privacidade e, no limite, a democracia pluralista como um todo correm num mundo que se vale, para todas as suas funções essenciais, de meios e ferramentas de comunicação eletrônica monopolizados por um único país; na realidade, essa revelação também serviu para trazer à tona no debate nacional um dos mais conhecidos e menos discutidos segredos estratégicos dessa nossa aldeia global: no mundo de hoje, investir em ciência, desenvolvimento tecnológico, educação científica e formação de capital humano para a indústria do conhecimento é uma questão de soberania nacional.


De certa maneira, não seria nem necessário evocar os propósitos da rede de espionagem norte-americana para validar essa última conclusão, mas esse exemplo recente destrói de vez a visão, muito difundida no Brasil, de que ciência é um tema abstrato, domínio de poucos eleitos da comunidade acadêmica e gestores públicos, que definitivamente não pertence ao topo do debate nacional, particularmente num país que carece de uma cobertura total de rede de esgotos, hospitais, escolas e tantos outros serviços públicos prioritários.


Se o caso que abre este capítulo não é suficiente para refutar tal absurdo, basta, por exemplo, nos colocarmos no lugar do governo e da população da pequena Geórgia – não o estado do sul dos Estados Unidos, mas o pequeno país ao sul das montanhas do Cáucaso, na chamada Eurásia, que se originou da cisão de uma república homônima da então União Soviética. Muito tempo depois da sua independência, em 2008, a Geórgia se envolveu na chamada Guerra da Ossétia do Sul. Nesse conflito, o governo russo, liderado pelo onipresente Vladimir Putin, ex-capo da KGB, aliou-se a rebeldes que buscavam a separação do território da Ossétia do Sul do resto da Geórgia. Surpreendentemente, muito antes que qualquer tanque ou batalhão russo cruzasse a fronteira georgiana, o país foi alvo de um ataque eletrônico em grande escala que desabilitou ou tirou do ar milhares de computadores (conhecidos como servidores), responsáveis pela comunicação dentro e fora do país. Executado por hackers russos – municiados com ferramentas digitais que inundavam os computadores georgianos com pedidos de acesso, levando essas máquinas ao colapso –, esse ataque cibernético praticamente isolou a Geórgia do resto do mundo, paralisando as comunicações de órgãos estratégicos como o Ministério da Defesa, o Parlamento, a Presidência e as agências de notícias do país. Como resultado dessa blitz eletrônica, a vasta maioria dos habitantes da Geórgia não conseguia receber notícias da guerra provenientes do seu próprio governo. Isso por que, durante a quase totalidade do conflito, a Geórgia retornou ao mundo pré-internet.


Evidentemente, alguns ainda podem argumentar que esse exemplo não é relevante para a realidade brasileira, uma vez que o que se passou num pequeno país como a pobre República da Geórgia nunca poderia ocorrer por estas latitudes tropicais.


Melhor pensar de novo. Basta rever os duros fatos. Nem o governo brasileiro, nem, muito menos, as empresas nacionais controlam os componentes essenciais que permitem hoje que dezenas de milhões de brasileiros e milhares de órgãos governamentais e corporações nacionais tirem proveito rotineiro de todas as benesses da internet, para executar tarefas que vão das mais mundanas até as mais estratégicas e vitais para a manutenção da nossa vida cotidiana. Sem mencionar a salvaguarda da nossa soberania enquanto nação.


Esse altíssimo grau de incerteza e insegurança do cyberspace tupiniquim se dá porque não são brasileiros os satélites espaciais que roteiam os nossos telefonemas e outras comunicações eletrônicas. Muito menos é brasileira a verdadeira “espinha dorsal” da internet, formada por emaranhados de cabos transatlânticos que dispensam, segundo os interesses dos seus verdadeiros proprietários, o acesso aos servidores e websites que definem as grandes estações receptoras e distribuidoras de tráfico dessa que é a maior de todas as redes conhecida pelo homem, com exceção do seu próprio cérebro.


Não são nossas nem mesmo as empresas de telecomunicação que dispensam os nossos serviços de telefonia celular – aos trancos e barrancos, verdade seja dita – sob o controle ou a influência decisiva de investidores estrangeiros e, portanto, muito mais sensíveis a eventuais requisições de parceiros VIP advindos dos quartéis-generais da NSA, da CIA e do FBI.


Da mesma forma, o sistema GPS – Global Positioning System, ou sistema de posicionamento global –, que depende para o seu funcionamento de uma série de satélites controlados pelos Estados Unidos, expõe a situação de dependência e vulnerabilidade tecnológica enfrentada pelo Brasil. Para tanto, basta imaginar o que aconteceria caso os Estados Unidos passassem a nos negar o acesso a esse sistema. Além dos milhões de cidadãos brasileiros que repentinamente deixariam de ter acesso ao GPS de seus carros – ou a aplicativos como o Waze, para desespero de alguns conhecidos meus –, as Forças Armadas do Brasil também deixariam de contar com esse sistema de navegação estratégico.


Para piorar uma situação já bem complicada, o Brasil não fabrica microprocessadores – a unidade central de controle de sistemas digitais – e, portanto, depende das grandes empresas estrangeiras do setor para suprir seu mercado de microcomputadores, laptops, tablets, televisores digitais e telefones celulares, que, apesar de terem alguns modelos montados e programados aqui, têm seus principais componentes fabricados apenas no exterior.


Em suma, não é totalmente absurdo imaginar que, caso fosse necessário, bastariam alguns telefonemas, oriundos de um certo escritório oval ou de um prédio pentagonal de além-mar, para desconectar todo o Brasil de si mesmo e do resto do mundo em parcos minutos.


Imagine, se você puder, caro leitor, cara leitora, o impacto devastador que esse cenário desencadearia, mesmo que limitado a apenas algumas horas, num país tão dependente como o nosso de comunicações pessoais, comércio interno e externo, transações bancárias e financeiras eletrônicas e milhões de outras ações vitais que requerem a presença de um aparato digital em pleno funcionamento?


Hipotético, mas longe de ser impossível, esse cenário certamente escapou dos limites internos da famosa Caixa de Pandora há algum tempo. Todavia, em junho de 2013, tal possibilidade deve ter causado calafrios em muitos brasileiros, que se deram conta de tal realidade pela primeira vez. Em poucas palavras, no mundo deste terceiro milênio, tanto a prática da ciência e tecnologia de ponta como o aumento da proficiência científica da população de um país, por meio da melhoria do sistema educacional, são essenciais, como veremos ao longo deste livro, para garantir a liberdade, a independência, a prosperidade e, no limite, a própria sobrevivência de uma democracia verdadeiramente justa e secular.


A despeito desse alerta, é bem provável que muitos continuem a pensar que investir em ciência é um luxo para uma sociedade que enfrenta graves problemas sociais, onde ainda existem vários bolsões de miséria extrema e onde a rede de escolas e o sistema educacional, bem como todo o sistema de saúde pública, estão muito aquém das necessidades da sua população.


Essas mesmas indagações me foram feitas por jornalistas brasileiros que, junto com outros seiscentos inscritos, participaram do I Simpósio Internacional de Neurociências de Natal, realizado entre 3 e 7 de março de 2004, num hotel à beira-mar, na paradisíaca Via Costeira, um dos cartões-postais da cidade de Natal. Organizado para lançar oficialmente o projeto do Instituto Internacional de Neurociências de Natal no Brasil, esse evento trouxe a Natal mais de quarenta neurocientistas de todo o mundo para apresentar seus últimos resultados e apoiar a iniciativa de levar para o Rio Grande do Norte um projeto científico inédito.


Coube a mim a última apresentação, num domingo de manhã, no dia 7 de março, para um auditório lotado por muitos rostos conhecidos que, vindos de todo o mundo, atenderam ao nosso chamado – que todos os caminhos levavam a Natal – e por centenas de pessoas que eu encontrava pela primeira vez.


Chegara a hora de anunciar os nossos planos, o nosso intuito.


Depois de desfrutar por alguns segundos da imagem daquele auditório lotado por uma multidão ansiosa – e logo após uma rápida troca de olhar com a minha grande cúmplice por mais de meio século, a escritora Giselda Nicolelis –, dei início àquela palestra que ficará registrada na minha memória, por um sem-número de razões profissionais e pessoais, pelo resto da minha vida.


A princípio mais nervoso do que de hábito, comecei por detalhar a visão mais comum do potencial impacto da ciência numa sociedade moderna. O primeiro gráfico que usei para ilustrar esse conceito encontra-se reproduzido na próxima página. Produto de um estudo realizado pelo economista Michael Porter, da Universidade Harvard, ele relaciona o impacto da inovação científica de um grupo de países – medida através da combinação de uma série de variáveis que incluem produção científica, patentes, formação de recursos humanos para a prática da ciência etc. – com o produto interno bruto per capita de cada uma dessas nações. Como logo se pode deduzir, essas duas variáveis são altamente correlacionadas. Na verdade, a relação entre as duas variáveis pode ser definida com grande precisão por uma reta – que eu gosto de chamar de “ladeira da inovação” –, indicando que sociedades com grandes índices de inovação científica e tecnológica geralmente possuem economias com altos valores de PIB por habitante.
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